
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2153005 - SP (2022/0188756-2)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : DECIO GOMES DE MACEDO
ADVOGADOS : EDUARDO WAGNER SANTOS SILVA - SP260121

MATHEUS ANTONIO ENEI FRANCATTO - SP355556
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO PENAL. CRIME AMBIENTAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO OU SUBSTABELECIMENTO NOS AUTOS. VÍCIO NÃO 
SANADO. PRECLUSÃO TEMPORAL. SÚMULA N. 115/STJ.

1. A ausência da comprovação da regular representação processual, 
no prazo de 5 dias previsto no art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, 
acarreta o não conhecimento do recurso, não se admitindo regularização 
posterior, haja vista a ocorrência da preclusão temporal. Nesse sentido: AgRg 
no REsp n. 1.832.412/SP, Sexta Turma, rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
17/12/2019; AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.476.795/SP, Primeira Turma, rel. 
Min. Benedito Gonçalves, DJe de 1º/4/2020; AgRg no AREsp n. 
1.878.443/MS, Quinta Turma, rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
20/9/2021; e AgRg no RHC n. 160.468/RN, Quinta Turma, de minha 
relatoria, DJe de 4/4/2022.

2.  In casu, após a intimação da parte recorrente para que no prazo de 
5 dias acostasse a devida procuração e/ou a cadeia completa de 
substabelecimento, verificou-se que a exigência não foi cumprida, situação a 
caracterizar ausência de pressuposto extrínseco de admissibilidade do recurso, 
cuja ausência implica o seu não conhecimento, nos termos dos arts. 76, § 2º, I, 
e 932, parágrafo único, do Código de Processo Civil. Incidência da Súmula n. 
115 do STJ.

3. "A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, 
prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso especial 
ou ao agravo contra a sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do 
referido dispositivo é específica da classe processual 'agravo de instrumento'". 
(AgInt no AREsp n. 2.208.246/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 13/3/2023.)

4.  Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Laurita Vaz e os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 20 de junho de 2023.

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2153005 - SP (2022/0188756-2)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : DECIO GOMES DE MACEDO
ADVOGADOS : EDUARDO WAGNER SANTOS SILVA - SP260121

MATHEUS ANTONIO ENEI FRANCATTO - SP355556
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO PENAL. CRIME AMBIENTAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO OU SUBSTABELECIMENTO NOS AUTOS. VÍCIO NÃO 
SANADO. PRECLUSÃO TEMPORAL. SÚMULA N. 115/STJ.

1. A ausência da comprovação da regular representação processual, 
no prazo de 5 dias previsto no art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, 
acarreta o não conhecimento do recurso, não se admitindo regularização 
posterior, haja vista a ocorrência da preclusão temporal. Nesse sentido: AgRg 
no REsp n. 1.832.412/SP, Sexta Turma, rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
17/12/2019; AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.476.795/SP, Primeira Turma, rel. 
Min. Benedito Gonçalves, DJe de 1º/4/2020; AgRg no AREsp n. 
1.878.443/MS, Quinta Turma, rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
20/9/2021; e AgRg no RHC n. 160.468/RN, Quinta Turma, de minha 
relatoria, DJe de 4/4/2022.

2.  In casu, após a intimação da parte recorrente para que no prazo de 
5 dias acostasse a devida procuração e/ou a cadeia completa de 
substabelecimento, verificou-se que a exigência não foi cumprida, situação a 
caracterizar ausência de pressuposto extrínseco de admissibilidade do recurso, 
cuja ausência implica o seu não conhecimento, nos termos dos arts. 76, § 2º, I, 
e 932, parágrafo único, do Código de Processo Civil. Incidência da Súmula n. 
115 do STJ.

3. "A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, 
prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso especial 
ou ao agravo contra a sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do 
referido dispositivo é específica da classe processual 'agravo de instrumento'". 
(AgInt no AREsp n. 2.208.246/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 13/3/2023.)

4.  Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 

agravo em recurso especial, porquanto incidente a Súmula n. 115/STJ.

Nas razões de seu recurso, argumenta o agravante que o advogado 

subscritor possui substabelecimento de poderes juntado nos autos e subscreveu 

conjuntamente a peça de interposição recursal, não havendo que se falar em ausência de 

representação processual em instância superior. Ademais, afirma que é dispensada 

a juntada de procuração em processos eletrônicos, consoante o art. 1.017, § 5º, do CPC.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

 

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, 

extraindo-se desta (fl. 430):

Cuida-se de agravo interposto por DECIO GOMES DE MACEDO, contra decisão que 
inadmitiu recurso especial com fundamento no art. 105, inciso III, da Constituição Federal.

É, no essencial, o relatório. Decido.
Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n.os 02 e 03, os 

requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no Código de Processo 
Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, 
inclusive; ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de 
Processo Civil de 2015.

Mediante análise do recurso de DECIO GOMES DE MACEDO, a parte recorrente não 
procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo 
poderes ao subscritor do agravo em recurso especial, Dr.

Eduardo Wagner Santos Silva.
É firme o entendimento do STJ de que a ausência da cadeia completa de procurações 

impossibilita o conhecimento do recurso (Súmula n. 115/STJ).
Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação processual do 

recurso. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não regularizou, 
uma vez que a procuração e o substabelecimento juntados (fls. 424/425) não foram 
suficientes para completar a cadeia de representação outorgando poderes ao subscritor do 
agravo em recurso especial. Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente 
regularizado.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, não conheço do recurso.

 
 

Como visto, ao protocolar o agravo em recurso especial, a parte recorrente, 
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ora  agravante, não acostou aos autos o instrumento de procuração e/ou a cadeia de 

substabelecimento que conferia poderes ao respectivo subscritor (Eduardo Wagner Santos 

Silva), sendo que, embora oportunamente intimada para sanar tal vício, não o regularizou 

(fl. 420), ocorrendo, assim, a preclusão temporal. Incide, portanto, a Súmula n. 115/STJ. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE PROCURAÇÃO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECLAMO. INTIMAÇÃO 
PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. VÍCIO NÃO SANADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115 DO STJ. JUNTADA POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. No ato de interposição, o recurso endereçado à instância superior deve estar 
acompanhado de documentos comprobatórios de regularidade da representação processual, 
pois a exigência está relacionada a pressuposto extrínseco de sua admissibilidade.

2. O fato de a procuração ad judicia, não encaminhada a esta Corte, estar juntada nos 
autos principais, não viabiliza o conhecimento do agravo em recurso especial (v.g.: AgRg 
no AREsp n. 1.936.568/PB, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 25/11/2021). Era 
imprescindível, para a demonstração da capacidade postulatória, o traslado do instrumento 
constante no feito originário, ou então a juntada de novo mandato.

3. A parte, devidamente intimada, não cumpriu a determinação de regularizar o vício 
certificado. Está correta a incidência incide da Súmula n. 115 do STJ e é inadmissível a 
regularização extemporânea do defeito, ante a preclusão pelo transcurso do prazo legal.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.186.551/PR, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 17/2/2023.)

 
 

De igual modo, "[...] a ausência da comprovação da regular representação 

processual, no prazo de cinco dias previsto no art. 932, parágrafo único do CPC/2015, 

acarreta o não conhecimento do recurso, não se admitindo regularização posterior, haja 

vista a ocorrência da preclusão. Nesse sentido: AgRg no REsp n. 1.832.412/SP, Sexta 

Turma, Rel.ª Min.ª Laurita Vaz, DJe de 17/12/2019; AgInt nos EDcl no AREsp n. 

1.476.795/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 1/4/2020; AgRg 

no AREsp n. 1.878.443/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 

de 20/9/2021; e AgRg no RHC n. 160.468/RN, Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 

4/4/2022" (AgRg no HC n. 770.121/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato 

(Desembargador convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 25/10/2022, DJe de 

4/11/2022).

Por fim, "A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, 

prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou ao agravo 

contra a sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido dispositivo é específica 

da classe processual 'agravo de instrumento"'. (AgInt no AREsp n. 2.208.246/SP, relator 

Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 
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13/3/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0188756-2 AREsp 2.153.005 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15010631620188260079  20210000727513

EM MESA JULGADO: 20/06/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DECIO GOMES DE MACEDO 
ADVOGADOS : EDUARDO WAGNER SANTOS SILVA  - SP260121 

 MATHEUS ANTONIO ENEI FRANCATTO  - SP355556 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o 
Meio Ambiente e o Patrimônio Genético

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DECIO GOMES DE MACEDO 
ADVOGADOS : EDUARDO WAGNER SANTOS SILVA  - SP260121 

 MATHEUS ANTONIO ENEI FRANCATTO  - SP355556 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Laurita Vaz e os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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